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_ I - Quanto ci jèfgitinzidríríg E ti temgsstícidade

Cun1p1'e tcpisar, que a Sessãcw gggg* matcgflg para U dia 12 Qe jancirg QE 2021.

No que :Liz :respeite a apresentaçãe de unptignaçõrrs e pedidos de esclarecirnentc a edital,

verifica-se que todas as impugnações fcram naanejaclas TEMPESTIVAMENTE, 1:›z:_:¬sre ter side
pirrnrâccladas até a data Limite de 1.4 de janeiro de 2021, pnsstiiuclc, prefuniaaarinente, czs pressupcstns para

sua avaliaçãc.

Neste interiui, resta-';I`EMPE_SI_IVA a iiiipugnacãc nianejada pela Empresa acima indicada.

U - Qfrzm/0 as rsrsrsrs

Dc. início, tnesrnn não senda necess-iria tal afiriiiaçãc-, destaca-se que a Muilicipalidacle lccal

tem aplicatin ns ciitarnes legais e censtitucicnais em seus prccessns licitatórios. Nesse caminhe, a

Adrrurustraçãri de forma iegal e jtuzíclica, rcspcaide e julga a impugnaçãn recebida nc prazo deterrrruiade.

As impugnantes aclusem, de maneira s `ta, que as especificações tecnicas presentes nas

respectivas letes, necessitam de retificações, para 'ue es i itantcs possam aprcscntar as prcpnstas mais

adequadas cum c Etc de atender com naclher aííncc e E una e de interesse publica.
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Assevetam, ainda, que alguns lotes em meros aspectos retiram. drasticamente a participação

de um maior número de fornecedores, implicando a impossibilidade da ampla concorrente entre os

l.icít.antes interessados.

E. por derrade.iro, requerem a retirada da inclicaçiãfo de algumas marcas apontadas em suas

manifestações, como por e:-templo, itens 45, 54, 65, 59 e 39, e ao final sejam dados provimentos as

inipttgnaçriies. I

É O RELATÓEJO
Diante da manifesta intempestividade, RI-ÊCÍEBO as presente insurgëncias das impugnantes.

Com vistas a ampliar a competitividade c possibilitar a economia de escala., com o melhor aproveitamento

dos recursos disponíveis, a Lei 8666/93 estabeleceu em seu artigo 23, §l°, a ob1:i.gatoriedad.e da

Adrninistração Pública em promover o parcelamento do objeto, quando houver viabilidade tecnica e

economica para tanto.

No entendimento de Marçal _]usten Filho, em sua obra Comentários a Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, 13* ediçao, o objetivo maior da obrigatoriedade do parcelamento do objeto e

a ampliação das vantagens economicas para a Administração, na medida em que se reduzem as despesas

administrativas. Para referido autor “a possibilidade de participação de maior número de interessados

não É objetivo imediato e primordial, mas via instrumento de se obter melhores ofertas (em virtude do

aumento da competetividade). Logo, a Ad.ministração não pode justificar Lun Eracionamento que acarretar

em elevaçšir'1 de custos atraves do argumento de btrneficio a Lun nú.me1'o maior de particulares.”

Isso implica em dizer que, embora a Lei tenha adot do L mo regra o parcelamento do objeto,

o mesmo somente se justifica e fundamenta quando houver i bilida ' e tecnica e, pr.incipa1.mente, ganho

economico para a Adtninistração Pública. Nesse sentido a Decisão 3 ii/1999, Plenário do TCU:

"Na forma do art. 23, § 1” da Lei 5566 63, deve a Administração buscar o
parcelamento do objeto, com vistas a me ot apttrveitar os recursos do metoado
e, sobretudo, ampliar a eonrpetitividade o certame. Todavia, essa orientação
exige que o pateelatnento somente seja etuado quando não resultar em perda
de economia de escala. l"~ião se pode es uecer, e nisso andou bem o legislador,
que a licitação ti ptoeeditnento admini rativo que visa, entre outros aspectos, a
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que a Administração contrate de forma mais vantajosa possível. Logo, não seria
razoável, alem de ser ilegal, que o parcelamento venha ocasionar economia de
escala e, por via de consequencia, maiores custos para a Administração Pública."

No mesmo sentido, o Professor_lorgc Ulisses Jacoby Fernandes, que no Parecer n° 2086/U0,

elaborado no Processo n° 194/2000 do TCDF, manifestou da seguinte forma:
"Desse modo a regra do parcelamento deve ser coordenada com o requisito que a propria
lei definiu: so se pode falar em parcelamento quando há viabilidade técnica para sua
adoção. Não se imagiria, quando o objeto o l:isicame.nte onico, como um automovel, que
o administrador esteja vinculado a parcelar o objeto. Nesse sentido, um eaame atento dos
tipos de objeto licitarlos pela rldminis tração Pública evidencia que ernbora sejam
divisiveis, há interesse técnico na manutenção da unicidade., da licitação ou do item da
mesma. Não É pois a simples divisibilidade, mas a viabilidade técnica que dirige o
processo decisorio. Cllaserva-se que, na aplicação dessa norma, ate pela disposição dos
requisitos, tisicamente dispostos no seu conteúdo, a avaliação sob o aspecto tecnico
precede a avaliação sob o aspecto economico. E a visão juridica que se l-rarrnoniaa com a
logica. Se um objeto, divisível, sob o aspecto economico for mais vantajoso, mas houver
inviabilidade tecnica em que seja licitado em separado, de nada valerá a avaliação
economica. Inrrrpirre-¬sc ainda esse elementar er-:amplo do automovel: se por esemplo as
peças isoladamente custasscm mais barato, mesmo assim, seria recomendável o não
parcelamento, pois sob o aspecto técnico e a visão do conjunto que iria definir a j:›,arantia
do fabricante, o ajuste das partes compondo todo único, orgãnico c barmonico. Por esse
motivo, deve o bom administrador, primeiramente, avaliar se o objeto ri divisível. Em
c.aso afmnativo, o pr-:'n-:irno passo será avaliar a conveniência tecnica de que seja licitado
inteiro ou dividido".

_-=-

A ausorrcia de prejuiao economico tarnbem É requisito estabelecido na Súmula 247 da Corte

de Contas para o parcelamento do objeto:

obrigatoria a admissão da adjudi ação por it.em e não por preço global, nos editais das
licitações para a contratação de ob as, serviços, compras c alienaçoes, cujo objeto seja
divisível, desde que não hajalpr 'uia para o conjunto ou complexo ou perda de economia
de escala, tendo em rdsla o ob] - tiv de propiciar a ampla par1:icipaç.ão de licitantes que,
embora não dispondo de cri :cida e para a eaecução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possan fa' E-lo corn relação a itens ou unida.des autonomas,
devendo as es.igimcias de lrabilitrtrƒrr adequarfse a essa divisibilidade."

Nessa linha, o certame ocorrerá em um único instrumento convocatorio, que estabelecerá

diferentes objetos, autonomos entre si, ern que cada licitante poderá oferecer propostas para cada urn

deles ou parte deles. Embora rnatetialmente consubstanciado em um único documento, o certame poderá

origiriar vários contratos, a depender do número de itens esistcntes e dos licitantes vencedores. Pode-sc

diaer, então, que são várias lieitaçoes ern um único procedimento.
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No caso em apreço, as insurgentes requerem a eaclusão de algumas marcas, pois

segundo as impugnantes estariam oeasionand.o o famigerado direcionamento.

No tocante ã assertiva acima citada, o setor tecnico responsável, ernpos solicitaçoes de

esclarecimentos por parte do Douro Pregoeiro emitiu Oficio esplicando detalhadamente que em verdade,

houve urna falha na elaboração no Termo de Refe.reneia.

Neste sentido, a Secretaria Municipal de Saúde de Morada Nova-Ce, requereu a er-.zclusão no

tocante ã CENTRAL DE MONITORIZAÇÃCJ ÍRIS li Pl UTI-li\_l_. l\×ll1`.lÍ) ICAL, devendo ser requisitada

no respectivo Erlital/Termo de Referencia, da denominação do respectivo itern na seguinte forma,

ciirrurrmir DE MriNr'r:"ORTaAt;Ão E 1 art DE Acnssoaro PT.

No caso em apreço, O proprio TCU já entendeu que seria legitima a reunião de elementos

de rnesrna caracteristica, quando a adjudicação de itens isolados onerar “o t.rabalho da administração

pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, colocando

em risco a economia de escala e a celeridade processual”, o que pode compron1ete.r a seleção da proposta

mais vantajosa.

A decisão ora impugnada, envolveu contornos tecnicos especificos. Sendo plenamente

possivel que o orgão contratante identifique a necessidade de reunião e tome essa decisão, de forma

justificada (no tcrrno de referencia ou mesmo ern outra peça processual), fundamentando-a em

ponderaçoes economicas e gerenciais, c rn ganhos de economia de escala ou mesmo gerenciamento
l

contratual. _ -
.H T,

._ lj
~.

Vale ainda repisar, que a discrj ionririedade da Administração Pública no procedimento

licitatório e admitida na fase de elabora* o do edital, especialrnent.e na definição dos requisitos de

habilitação dos licitantes. Apos a publicação do edital, a atuação da Adnlinistração fica condicionada

ao prirrcipio da vinculação ao instrrunento convoizatorio.
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Desse rnodo, corno o controle de rnerito do ato administrativo e aquele que recai sobre a

margem de liberdade conferida pela lei ao gestor público, para decidir segundo criterios de conveniência

e oportunidade, ele não pode ser efetivado pelos orgãos INCLUSIVE incumbidos do controle eaterno,

sob pena. de caracter-iaação de ingerencia indevida na atividade administ.rariva e de colocar-se em aeque a

separação dos Poderes, que foi erigida como cláusula petrea no artigo (ill, 4°, Ill, da Constituição da

República de l9f'lll.

liim situação análoga, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região decidiu que a

especificação do objeto da licitação encontra-se no campo da discricionariedade administrativa:

raoetsssuat crvn.. MEDIDA DAUTELAR. EMBARGOS DE
DEcrA.RAçÃo rrrrravosros corrraa Decisão MONOORÁTTOA Do
R.Er.AToR QUE TNDEEERTU rEDrDo DE LrrvríttvAR. Dascasuasrsrro.
A.PLrcAçÃo no 1=a1r~tcí1=to DA tfu1~to1Err.rDA.DE Rr¬:.cURsAr..
Rncnsnasrrro Dos Ervrsaaoos como Aeaavo RE.ot1vtErv'rAr..
Ausszvcra DE oMrssÃO E co1-rrRADtçÃo no Dacrsurvt.
l. A orientaç.ão jurisprudencial vem-se Er-mando no sentido de que dcseabem ernbargos
de declaração contra decisão monocrática do Relator (CPC, arts. 535 e 557, §1°), sendo
legítimo, porem, o seu recebimento como agravo regimental, em homenagem ao
principio da fungibilitlade recursal, desde que D recurso tenha sido interposto no prazo
legal de cinco dias, como sucedeu na especie.
2. Pretende a lilmlrarganre rediscutir questão já decidida, com e intuito de alterar a
orientação juridica adotada no decisum, que, de forma clara e objetiva, demonstrou que
a exigência de protissional de nivel superior, constante do edital, era razoável ante a
magnitude do objeto da licitação, sendo que a opção do ndnrinistrador' pela contratação
de profissional com tal nivel de formação situa-se dentro da margem de
discriciorrariedade deferida ao agente público. Ornissão ineaistenre.
3. Não há contradição na detemrinação de se corrigir o polo passivo da ação, tendo em
vista que apenas no mandado de segurança e que compete ã autoridade coatora a
representação judicial da entidade em cujo nome atue. Assirn, quanto ãs providencias
tendentes ã suspensão de rnedida processual, e competente o orgão de defesa judicial da
entidade púb ' , na forma do art. 3° da Lei 4-343/D4. Confira--se: AMS
.'2üü‹fl.3ti.ütjt.t_`1'1 ti88-f MT, Quinta Turma, Rel. Des. Federaljoão Batista lvloreira, D] de
U5/t_`12/2üI]7,_ . 'l2'il. Embargos de Declaração recebidos como agravo regimental a que
se nega prov' ente. rifos nossos

Nesse passo, tratando~se de Úateria afeta ao merito adrninisrratlvo, que, por conseguinte,

está incluida na discricionariedade do gestor, d cabe aos licitantes, bem como aos Tribunais de Contas

intervirem para definir, em sede de controle terno, as especifrcaçoes das aquisiçoes da Adrninistração

Pública. Alem disso, a tentativa de controle eirtemo da especificação do objeto da licitação deve ser

precedida de vistoria in loco ao ente licitante, a fin de poder conhecer a real necessidade administrativa
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da aquisição, não sendo possivel que referido controle seja efetivado apenas na teoria, ou seja, não e crivel

ue a es ecitica ão do ob`eto sea classificada corno desnecessária sem conhecer a real necessidade da.°l P Ç 1 J
_/ldmi.t'tis:'ração Pública.

Neste sentido, urge rechaçat os pleitos das licitantes que asseveratam vários dirccionamen tos,

pois como já esposado em linhas anteriores, em verdade, quando da elaboração do Termo de Referencia,

a Secretaria Municipal de Saúde de Morada Nova‹Ce, incidiu c.rn erro na descrinrinação dos produtos.

t _.

Dessa forma, dada a TEMÍPESTIVIDADE das impugnaçoes, RECEBO-AS, devendo a

municipalidade em liça, readequar o competente Termo de Referencia/Edital, no tocante aos lotes 45,

54, 59, G5, 39, mantendo inalteradas as dcrnais cláusulas editalicias, bern corno, irnpondo-se a

Administração Pública loca] a correta especificaçoes dos itens/lotes apontados, em um novo certame.

Mantenha-se a data do Certame ern comento, escluindo os itens apontados.

Morada Nova, 15 de janeiro de 2021.

IURGE AUGUST ARDOSD DO NASCIMENTO
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